




Determinoua vossa generosaescolha,que a mim coubesse'a
honrade ser o vossoparaninfoe, nestacondição,podervos falar,
na solenidadeem que vos consagraisao direito.
Não sei bem a que deva tamanhaventura.Só possoatribuí-Ia
ao fato de nos havermosidentificadoem trêsanosde fraternalcon-
vívio no estudoe pesquisadas verdadesjurídicas.Com a lealdade
do amigoe a fidelidadedo guia, procureiorientarvossaformação,
eXl1ondo-vosdoutrinas,teorias, teses,hipótesese sistemas, leis,
có~igose jurisprudências.NestadignifiCantetarefa,outroméritonão
aspireisenãoo de havertentadocontribuir,na modéstiade minhas
fôrças,paraa consecuçãodos objetivosda Universidade.ComoOro-
zimbo Nonato,ente.ndoque "a escolasuperiornão podeser simples
usinade doutoramento,senãocrisol de homens,foco de pensamen-
to renovadore de esforçosespirituais,coraçãoe cérebrodos po-
vos,guia das gerações".
Qualquer,porémque tenhasido a razãoda escolha,não desejo
escondernem disfarçara vaidadeque vossa homenagemme pro-
porcionou.O paraninfadoé e será sempreuma das mais insignes
láureasuniversitáriaf.Constituipara o professoro reconhecimento
maiseloqüenteou quecumpriucomo seudevere esteveà alturade
suas altas responsabilidades.Para quem, há pouco mais de uma
década,prometia,tal comovós nestanoite,conduzir-sepelos princí-
pios inerentesà honestidadeno patrocíniodo Direito,na execuçãodaI
justiça,no ensinamentodos bonscostumes,~emabandonara causa
da humanidade,a distinçãoque me conferistesé recompensa que
não me era dado aspirar,masque sumamenteme desvanece.E a
minha satisfaçãoé tanto maior, quando figuro ao lado de dois
eminentesmestre's,a quementãosim,comjustiça- homenageastes,
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ao escolherdeso nomeda turmae ao elegerdeso seu patrono.O
ProfessorCarlosde BrittoPereiraé o símbolodo amorà Universida-
de e da dedicaçãoao ensinojuristade escóle advogadode nomea-
da, as suasqualidadesprofissionaisforamreclamadaspor SãoPa'JI),
onde com facilidadepoderiaintegraro corpo docentede qualquer
dos estabelecimentosde ensinojurídico.N~oquiz êle, no entanto,
abandonara Faculdadeem que comomestrese inicioue, ao longo
dos anos,a nóstemvindo,paratrazerà mocidadeacadêmicado Pa.
raná abalizadasliçõesde DireitoComercial.O vosso patrono,Pro-
fessor Napoleão Lyrio Teixeira é, por igual, mestreque honra
nossaCongregação.Na MedicinaLegal,arte que, com proficiência
vem transmitindoa sucessivasgeraçõesde bacharéis,a sua fam.)if
não conhecefronteiras.As obrascomque tem enriquecidoa biblio
grafia da sua ciência,o credenciamentreas maioresautoridadesda
medicinae psiquiatriaforenses.
Não apenasem meu nome,serãotambémno dêstesdois ilus-
tres colegasde Magistério,reiteroos nossossensibilizadosagradeci-
mentose afirmoque estavossahomenagemvem estreitar ainda
mais os laçosde duradouraamizadeque já nos uniam,antes de
vossa admissãoao nossosacerdócio.
Não pretendoque sejamde despedidaas palavrasdêstediscur-
so. Despedidasnão existementreos que se irmanamna mesma
luta. A educaçãojurídica"une sôbre um terrenoneutro,internacio-
nal, os juristasde todosos paísese de tôdasas línguas.Os objetos
de seusconhecimentos,as instituiçõese os direitosdas naçõesdife-
rem,masa maneiradeos conceberé idêntica- "os verdadeirosju-
ristasde todosos lugarese de tôdasas épocasfalam a mesmalín-
gua". A distância,portanto,não separaos adeptosdo mesmocre-
do e menosaindaos que, comonós, devemoscomungardos mes-
mos ideais,partilharas mesmaspreocupaçõese pugnarpelasmes-
masconquistas.
Tambémnãoalimentoo propósitonema veleidadede trazer à
vossaapreciaçãonovastesesjurídicasdeslustrandoa festa de cola.
ção de vosso grau com a exposiçãode áridos e estafantestemas
de direito. Labutastescom êles durantecincoanose hoje é dia de
tréguasparaos trabalhoscomuns.E' chegadaa hora de meditardes
e de analizarmosjuntosas esperançase os obstáculosdas atividades
que amanhãiniciareis.
Sem poder aconselhar-voscom a venerávelautoridade que
só uma longaexperiênciada vida confere,permito-meinvocarcon.
ceitosdo genial Ruy Barbosa,expendidoshá quarentae cincoanos.
ao paraninfarêle a colaçãode grau dos bacharéisda Faculdadede
C R Ô N I C A UNI V E ,RS I T Á R IA 245
Direito de São Paulo. Falando sóbre a árdua missão que ao profis-
sional do Direito está reservada, aquêle grande brasileiro, paradigma
até hoje do amor à justiça e à pátria, depois de proclamar quell não
é IIleill a lei, senão quando as~enta no consentimento da maioria,
com indisfarçável desencanto assim se exprimia: IIOra, senhores ba-
- charelandos,pesai bemque vos idesconsagrarà lei, numpaís onde
a lei absolutamente não exprime o consentimento da maioria, onde
são as minorias, as oligarquias mais acanhada~, mais impopulares e
menos respeitáveis, as que põem e dispõem, as que mandam, e des-
mandam em tudoj a saber: num país onde, verdadeiramente, IInão
há leill, não há moral, política ou jurídicamente falando. Considerai,
pois - prosseguia o notável estadista da república nas dificuldades
em que ~evão enlear os que professam a missão de sustentáculos e
auxiliares lida leill, seus mestres e executores. E' verdade - acres-
centava - que a execução corrige ou atenua, muitas vêzes a legis-
lação de má nota. Mas, no Brasil, a IIlei se deslegitima, anula e tor-
na lIinexistentell, não só pela bastardia da origem, senão ainda pe-
los horrores da aplicaçãoll.
E' pos~ível que estas palavras do imortal apóstolo da liberdade
trouxessem o fél das decepções e das derrotas ao curso de sua inten-
sa vida pública e, sobretudo do malógro da campanha presidencial
de 1919. Não o admite, no e'ntanto, Luiz Vianna Filho, para quem,
no discurso de São Paulo, não havia palavras amargas. Dir-se-ia -
acentua o autorizado biógrafo de Rui que o tempo purificara a ira
de Aquiles. Rui, sempre tão azêdo nas suas paixões trocara as fra-
ses candentes por um tom paternal e cheio de equanimidade.
Porque? Por que não empunharia a mesma espada de fogo
quando tinha a alma dilacerada pelas desilusões? A razão pare'ce es-
tar no fato de haver atribuido o malôgro de ~ua incessante batalha,
não à humanidade, mas apenas ao ambiente em que vivera incon-
formado e indómito, lutando para convertê-Io aos princípios daque-
las civilizações anglo saxónicas sonhadas na juventude. Pudera assim
passar pelas derrotas sem se deixar dominar pelo ceticismo e, i~no
umbral da eternidade, abrindo o coração para falar às novas ge-
rações, não se lhe apagara a flama do idealistall.
De qualquer modo, na advertência de Rui, encenando-se verda-
des ainda atuais. Nêstes quase cinquenta anos que se seguiram ao
seu memorável pronunciamento, não obstante todos os esforços pa,-
trióticos dos bons brasileiros, o panorama para os profissionais do Di-
reito não sofreu alterações profundas.
As no~sasleisnemsempreconstituema expressãoda vontade
popular.O poder de legislar, em várias emergênciasda vida nacio-
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nal, deslocou-sedos parlamentospara as mãosdo chefede Estado,
comosucedeudepoisde 1937,no regimedosdecretosleis.Ora, IIleis
outorgadaspor ditadores- disseo ProfessorWaldemar Ferreira,
"têm valimentoe eficáciaapenasenquantoperdureo estadode
coaçãopermanentedo espíritopúblico.Revogam-~epor sua repul-
sa unânime,tantoque se quebremos grilhõesa que o povo ficará
submetido. -
Mas, mesmode'ntreas leisvotadaspelo podercompetente,mui-
tas divorciam-sedos anseiosda maioria,em decorrênciada falta
de autenticidadedas representaçõespopulares.Não conseguimos,até
agora, aprimoraro regimeeleitoral,que continuasujeitoàs nefas-
tas influênciasdo podereconômicoe do poder político.A compra
de votos, a coaçãoadministrativa,os gastos sem fiscalizaçãoem
propagandade indivíduos,perturbamo panoramaeleitoral,a des-
peito das normasrigidasda nova legislaçãoespecífica,de aplicação
problemáticaante a inexistênciadas partidaspolíticas.De outra
parte,as candidaturasnãose revestemde representatividade.O po-
vo não participano processode seu lançamento,re-sultandoas indi-
caçõesda vontadearbitrária,muitasvêzes inexpressiva.O recente
Estatutodos partidosprocurouaproximarmais o povo das delibe-
raçõespartidárias,únicaformade tornarefetivoe real o funciona-
mentodas agremiaçõespolíticas.Lamentàvelmente,ntretanto,o no-
vo diplomatambémpermanececomo legislaçãode fachada,afas-
tando cada vez mais o homemcomumda vida política,com total -
desprêsodo princípiode validadepor todosadmitido,de que asde-
mocraciasóseaprimoramnamedidaemquesederaocidadãomaio-
res oportunidade.sde interferirna vida políticada nação,escolhen-
do pelosufrágiouniversale diretoos quedevemdetero podere fis-
calizaro seuexercício.
Agravandoêsteestadode coisas,tem se verificadode tempos
emtempos,umarebeldiaconscientemcumpriras leisfundamentais
do país, precisamente,da partede quem tem o dever de fazê-Ias
executar.A naçãoestarrecidajá assistiudespudoradasafrontas às
normaslegaispelosdetentoresdo govêrno,chafurdadosnum clima
de corrupçãoe de impunidade.Abusava-sedas liberdadespúblicas,
com a utilizaçãodas franquiasdemocráticas,em tentativasde ex-
tinguir a própriademocracia,como se êsse regime não tivessedi-
reito à defesalegítimacontraos que conspiramcontraêle, ao res-
guardo de seu mantoprotetor.
Não bastassemtaisfatôresparadificultaras atividadesdos que
da lei e da justiçafazemo motivode sua profissão,ea êles se.50..
maum fenômenode muitomaiorprofundidadee de naturezauniver-
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sal.A legislaçãodos povosmodernosnãoé maisa lei das doze tá-
boas.E' todo um arsenalde regrasque a cada dia se renova,na
medidadasnecessidadescivis.O progresso,a civilização,o desenvol-
vimentosemprecrescentedas indústrias,do comércio,dos meiosde
transportee locomoção,o maiorimpulsoda artemecânica,da ener-
gia produtiva,imprimiramà vida um rítmotãoacelerado,que se tor-
nou indispensávelregulamentaratividadesmaisvariadas,cordená-
Ias,sofrerabusos,conterintemperançase impediro arbítrio.Surgiu,
em consequênciao imperativode dar disciplinalegala matériasan-
tesà margemda legislaç~ocomo aumento,em progressãoextraor-
dináriae alarmantedo númeroe da complexidadedas leis. O mais
grave, todavia,é que nesta febre legisferante,são muitasvêzes
desprezadosos fundamentoséticosque devem informaro direito
positivo.As valoraçõesmoraisnemsemprecoincidemcom as valo-
raçõesjurídicas.Por isso,MarcelloGaBoafirmavaa amoralidadedo
fenômenojurídico.Amoralidadeque não quer dizer contraste ou
absolutaausênciade pontosde contactocoma ética,masunicamen-
te, diversomodode consideraros acontecimentoshumanos,diversi-
dadeque pode levarà incriminaçãode condutasmoralmentelouvá-
veis.
Diantede leis de origem espúria,muitasvêzes sem qualquer
conteúdomoral,complexae de imensaresponsabilidadeé a tarefa
do jurista.Paraquese não lhefrustrea vocação,nemlhefracasse a
missãode aproximar-sesempreda justiça,parece imprescindível
que, na interpretaçãoe aplicaçãodas leis tenhao bacharélsempre
em vistaos princípiosjurídicosde valoruniversal.
Nãoé o direitoumfim emsi mesmo,mastãosomenteum meio.
ConformeCouture,IInaescalade valôresnão figura o direito,mas
sim a justiça,que é um fim em si e a respeitoda qual o direito é
apenasum meio de acesso.A luta deve ser pois, a luta pela jus~. 11
tlça.
Nos conflitosque se apresentamentrea lei e o justo,entre a
essenciae as formasde manifestaçãodo direito,pelocontrasteentre
as regraslegaisde um ladoe, de outroos postuladosuniversaisde
culturae a idéiade justiçaadequadaà dignidadedo homem,é assim
fundamentalque as soluçõesjurídicassejamorientadaspor preceitos
superiores.




e proibições,pelasquais a sociedadeexige um comportamentocor-
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respondenteao seu interêsse,masErnestoMayerdenominounormas
universaisde cultura,destacandoa sua importânciacomofonte de
direito.Dêsdeque não se tratede ampliara esferados dispositivos
incriminadorestais normasde culturadevem presidir a iterpreta-
ção da lei positiva.Não podemser nuncadespresadosvalorescomo
os constantesda declaraçãode direitosdQ homem,que expressam,
no movimentohistórico'emque vivemosa mentalidadejurídicados
povoscontemporâneos.O direitoà liberdadesemdistinçãode raça,
côr ou opiniãopolítica,o direitoà igualdadejurídicae a prestação
jurisdicional;o direitoà presunçãode inocênciaatéa provaem con-
trárioem julgamentopúblicoe legalcomtôdasasgarantiasde defe-
sa;-o direitode não ser culpadopela práticade ato que só por lei
posteriorveio a constituircrime;o direitoà nacionalidade;o direito
de asilo ao arbitràriamenteperseguido;o direitode constituirfamí-
lia e de vê-Iatratadacomoo núcleonaturale fundamentalda socie-
dade;o direitoà liberdadede opinião,de expressão,de reunião,e
associaçãopacíficas;o direito de tomar parte no govêrnode seu
país, diretamenteou por representanteslivrementeescolhidas;o di-
reito ao trabalholivre e à previdênciasocial;o direitoà instruçãoe
à saúde;o direitoa um padrãode vida decente;enfimtodosos di-
reitosque visama assegurara dignidadedo homeme o livredesen-
volvimentode suapersonalidade,constituemum patrimônioinaliená-
vel da criaturahumana.Só sujeitoàs limitaçõesnecessáriasao res-
peito aos direitose liberdadesalheias,e as que decorremda moral,
da ordempública,do bemestarsociale dos deveresque todostêm
paracoma comunidade.
A necessidadede subordinara aplicaçãodo direito positivoa
estase a outrasregrasde validadeuniversalé tanto mais sentida,
quandose verificaque o século XX ainda não conseguiubanir do
mundo os regimesautoritáriosdos Estadosde polícia, que contra-
põemos seusimperativos,divorciadosda moral,aos maisaltosva-
loresda civilizaçãocontemporânea.
A humanidadenão esqueceuas deturpaçõesdo direito pelo
nacional-socialismoda Alemanhanazista.Ao estabeleceruma or-
dem jurídicaorientadaparaa defesade umacomunidadede raçaou
de sangue,bemcomodo regimediscricionárioque a exaltava,des-
truiu-se,sobretudono campopenal,as garantiasliberais,antes tão
carasà mentalidadejurídicaalemã.Abandonou-se,por outro lado,o
humanitarismodas medidasrepressivas.Direitovoluntarístico,que
pretendiaa incriminaçãodas manifestaçõesmais remotascontra à
ordem, coativamenteimposta,substituiuo princípio do nullum
crimeSinepoena,no momentoem que passoua considerardelituo-
SãS,não apenasos comportamentoscomotais definidaspela prévia
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lei, mastôdaa condutamerecedorade sançãosegundoo pensamento
fundamentalde uma lei, ou são sentimentodo povo,cujo conteúdo
era reveladopelo ditador".Gezetzist was der Führerbefiehlt",pro-
clamavaSchaffsteinpara justificaras medidasde brutal intimida-
ção que ~esucediame a instituiçãode sançõesaberrantes,como a
pena de morteseletiva,a esterilização,a castraçãodos delinquentes
anormaise a deportaçãode judeusparaseuextermínio
Tambémnão é longíquaa experiênciado facismoitaliano,de
triste memória,máximono campoda denominadadelinquênciapo-
lítica.Se legítimaé a incriminaçãodestacategoriade ilícitos,pelas
pertubaçõesa ordem jurídicosocialque dêlesadvém,não cabe ne
gar que sensívelmentemenoré a reproduçãopúblicasôbreaconteci
mentosque serãoatosde heroismoou crimes,de acôrdocom o su
cesso ou fracassodo movimentoque desencadeiem.Diz Hungria
que os delitos políticosIIsão mesmochamadoscrimesevolutivosu.
Seus autores,quasesempreoriundosda elite da inteligênciae do
sentimento,seriamindivíduosque, descortinandomaisalém do ho-
rizonteque limitavaa visãode seuscontemporâneos,madrugampa
ra as jornadasda evoluçãohumanall.A Grispinideve-sea observa
ção de que lia históriarevelaque as maioresconquistasno têrmo
político-socialtêm sido alcançadaspor essaespéciede crimes.Não
se pode ignorarque a quedadas tiranias,a aboliçãoda servidãoda
gleba, a igualdadecivil e política,os direitosdo homem,a melho
ria das condiçõesde vida do proletariadonão teriamsido po~síveis
semo ímpetodoscrimespolítico-sociaisll.Incompreensívelmentecon-
tráriaàs tendênciasmodernasde tratamentobenevolentedêstesdeli-
tos foi portanto,a orientaçãodo direito facista,de multiplicar as
figuras delituosasdesta categoriade instituircomo suas sanções
típicasaspenasde mortee de ergásuloe de criarparajulgá-Ios,tri-
bunaisespeciais,dóceisaosdesejosdo poder.
Atrásda chamadacortinade ferro, persiste,até nossosdias, a
aplicaçãoda penacapitale dasdeportaçõesem largaescala,através
de sentençascontráriase elementaresgarantiaspessoais,sobretudo
paraos que atacamo Estadoe a suaorganização.Paratodosêstesca-
sos,é válido o raciocíniode Maurach,de que ocorrelIumantagonis-
mo entrea convicçãocultural,a dignidadedo homem,e o direito
positivodo Estadoimoral,que justificaaçõescontráriasa idéia de
justiça.
Felizmente,em nossapátria,nuncase chegoua extremosseme-
Ihantes.Mas, é sempreútil, para evitaros desviosde menormon
ta, a liçãoda justiçados povos maissofridos.',A liberdadede um
Estadopara definir, em seu território,o que deve ser direito e o
que deve ser injusto,por amplaque seja, não está isentade limi-
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-fações.Na consciênciade tôdasas nações,existe,apesardas dife-
renças,dos ordenamentosjurídicosnacionais,um certo "núcleo de
direito",que, de acôrdocom a convicçãojurídica,não pode ser in-
fringidopor lei alguma,nemporqualqueroutramedidagovernamen-
tal.
Para vós outros,que iniciaisa generosaluta pelo direito, não
creioque possahavermelhormensagemdo que esta,de, no manu-
seio das leis, considerardessemprecomo jurídicamentecinculan-
tes os princípiosuniversaisde culturae de justiça,ainda quando
dêles a lei escritaaparentementese afaste.
Fiéis a tal diretriz,cumprireisa parte mais nobre da missão
que ao profissionalda lei hojese impõe:a de contribuirparao cons-
tante aprimoramentodo direito e a de defenderas liberdadesdo
homemcomoinstrumentosde realizaçãoda justiça. .
A determinaçãodosfins sociaisa que a lei deveatender,a des-
cobertade seuverdadeirosentido,parao efeitode aplicá-Iaaos ca-
sos concretosda vida real,comas adaptaçõesreclamadaspelasne-
cessidadese concepçõesdo presente,importamem verdadeirafor-
maçãodo direito. Tôda a interpretação,proclamaMesger, é, por
sua essência,de naturezacriadora,em vistado própriosentidofina-
/ísticodo direito.Mas, nestadescobertade novosvalôres,não é lí-
cito olvidaro semperet ubiquedo direitoe as linhasdiretrizesdedu-
zidasde suatotalidade.
"Atributo misteriosoe fecundo da personalidade,sob o arco
compreensivoe categóricodas leis da natureza,potenteaspiração
que inflamaa almae ampliaindefinidamenteo horizonte",a liber-
dade, assimexaltadapor Kant, de forma tão corretae romântica,
terásempreno bacharélumdireitoumde seusmaissólidossustentá-
culos.Carraraasseverava,mesmo,em famosafrase "ser de absolu-
ta necessidadeque os juristassejamliberais,quandonão forem ig-
norantesou vilmentealiadosao poder".
A liberdade,contudo,não é fácil de alcançar,ante os óbices
decorrentesdo processoeconômico".E' duvidosoque sejalivrequem
é desigualeconômicamente".Daí o destaqueque o lutadordo direi-
to há de dar as aspiraçõesda justiçasocial,como meio de realizar
a igualdade,pelo distintotratamentodos desiguais,na medidade
suasdesigualdadese de suasnecessidades.
Procurarestenderos benefíciosdo progressohumanoa gru-
pos poucofavorecidospelascondiçõesde fortunaé, acimade tudo,
obra de indiscutívelpatriotismo.Dêsdeque se evoluiuda era do Es-
tado gendarmepara a do Estadoprotetor,incumbe,em verdade,a
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todo homemde bempugnarpela resoluçãodas lutassociais,porque
abandonara suasorteao jôgoarbitráriodasfôrçaseconômicas,equi-
vale a estimulara formaçãode umasociedadedestinadafatalmente
ao .. .
o direitosocialobjetivandoa melhoriadas condiçõeseconômi-
cas dos humildes,constituio instrumentode equilíbrioentre a fôr-
ça dos poderosose a debil'idadedos fracos.Semtal equilíbrio, inú-
til é procurara liberdade,porquea liberdadenão existesem res-
peito à justiça,compreendidatambémem seus imperativossociais,
da mesmaforma que não há justiçasem um regimede liberdade.
Êstecírculoviciosoencontra,sem embargoum desato.A liberdade
e a justiça,escrevePalacio~,não oferecemantagonismos,constituin-
do efeitode umasó e mesmacausa,que ~edenominaa causada ci-
vilização. .
Sei meuscolegasbacharelandos,que armadoscom os ensina-
mentosque auferistesao longo da jornadaque estáa findar e im-
pulsionadospor vossosideais,conseguireislevara bomtêrmoa tare-
fa que vos cabe.
Permití,apenasvós que sereismagistrados,advogados,mem-
brosdo MinistérioPúblico,ou empregareisa vossaciência,emquais-
quer outrasdas múltiplasatividadesligadasao direito,que eu vos
relembre,antesque partisparaas pugnasda vida,de um dos man-
damentosdo advogado,que sintetizaa filosofia em que se devem
e~cudartodos os profissionaisda lei.
"Tendefé no direito,comoo melhorinstrumentoparaa convi-
vênciahumana,na justiça,comodestinonormaldo direito;na paz
como substitutivogenerosoda justiça,e, sobretudo,tende fé na
liberdade,sema qual não há direito nem justiça,nem paz.
